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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GABRIEL NOBILE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA 

PROVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. TESE DE AUSÊNCIA DE 

FUNDADAS RAZÕES. WRIT DEFICIENTEMENTE 

INSTRUÍDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A impetração não foi instruída com cópia do inquérito policial, o que 

inviabiliza a análise das circunstâncias fáticas que antecederam a 

entrada no domicílio do paciente e, por conseguinte, o exame da 

suscitada ausência de fundadas razões para a diligência ocorrida.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 

natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não 

comportando dilação probatória. É cogente ao impetrante apresentar 

elementos documentais suficientes para se permitir aferir a alegada 

existência de constrangimento ilegal no ato atacado na impetração.

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 

e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA 

PROVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. TESE DE AUSÊNCIA DE 

FUNDADAS RAZÕES. WRIT DEFICIENTEMENTE 

INSTRUÍDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A impetração não foi instruída com cópia do inquérito policial, o que 

inviabiliza a análise das circunstâncias fáticas que antecederam a 

entrada no domicílio do paciente e, por conseguinte, o exame da 

suscitada ausência de fundadas razões para a diligência ocorrida.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 

natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não 

comportando dilação probatória. É cogente ao impetrante apresentar 

elementos documentais suficientes para se permitir aferir a alegada 

existência de constrangimento ilegal no ato atacado na impetração.

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):
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GABRIEL NOBILE RODRIGUES agrava da decisão de fls. 81-82, 

em que indeferi liminarmente o habeas corpus.

Neste recurso, a defesa reitera as teses expostas na inicial, ao afirmar que 

o processo instaurado em desfavor do réu é nulo, porquanto foi deflagrado a partir 

de elementos de informação ilícitos, obtidos por meio de invasão de domicílio.

Afirma que "os elementos dos autos são suficientes para o 

reconhecimento da ilegalidade e a concessão do writ" (fl. 90).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado, a fim de que seja conhecido o habeas corpus e concedida a ordem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

Não obstante os esforços perpetrados pelo agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Em suas razões, o agravante, além de não instruir o feito com as peças 

julgadas necessárias, se limita a afirmar genericamente que a documentação já 

constante nos autos é suficiente para a análise do feito.

Porém, no decisum ora agravado, registrei que a impetração não foi 

instruída com cópia do inquérito policial, o que inviabiliza a análise das 

circunstâncias fáticas que antecederam a entrada no domicílio do paciente e, 

por conseguinte, o exame da suscitada ausência de fundadas razões para a 

diligência ocorrida.

Assim, não há dúvidas de que este habeas corpus está deficientemente 

instruído, motivo pelo qual não se pode dele conhecer. 

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza 
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urgente exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação 

probatória. É cogente ao impetrante apresentar elementos documentais suficientes 

para se permitir aferir a alegada existência de constrangimento ilegal no ato 

atacado na impetração.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

[...]
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, porquanto em perfeita sintonia com a jurisprudência 
deste Tribunal Superior no sentido de que, é devido o 
indeferimento da petição inicial do habeas corpus que não está 
devidamente instruído, sendo, portanto, ônus do impetrante, e não 
deste Tribunal, colacionar os documentos essenciais para a análise 
das ilegalidades apontadas.
2. Ausente o documento comprobatório da irresignação defensiva, 
inviável o exame da questão por esta Corte Superior, porquanto 
não vinculado à demonstração de plano da ilegalidade, ou seja, 
não indicado por meio de prova pré-constituída; aliás, nem mesmo 
após a interposição de agravo regimental a peça essencial faltante 
foi juntada.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 533.884/ES, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T., DJe 16/6/2023)
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 870.267 / SP
Número Registro: 2023/0418818-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015512020188260540 15512020188260540 70000936420198260554

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL NOBILE RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL NOBILE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40713712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/03/2024 00:20:07
Código de Controle do Documento: 72f7efb2-9cdd-471e-84c7-62512ba3f111



Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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